
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.482 - DF (2014/0136977-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROBERTO JESUS MARTINS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO 

ENTRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A AGRAVANTE DA 

REINCIDÊNCIA. NECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1 – Tendo sido reconhecida, na sentença, a atenuante da confissão 

espontânea, se faz de rigor a compensação com a agravante da reincidência. 

2 –   Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.482 - DF (2014/0136977-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ROBERTO JESUS MARTINS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

 Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 410/415, 

na qual foi dado parcial provimento ao recurso especial do agravo, para determinar ao 

Tribunal a quo que proceda à compensação entre a atenuante da confissão espontânea 

e a agravante da reincidência.

Sustenta o recorrente, que, não obstante o entendimento pacificado com 

o julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, no caso dos autos não pode ser realizada a 

referida compensação, considerando-se que a confissão do agravado não teria 

contribuído para a realização da justiça, uma vez que efetuada somente na fase judicial. 

Pretende, ao final, a reconsideração da decisão agravada com o 

desprovimento do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.482 - DF (2014/0136977-0)
  

VOTO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece prosperar.

Após a análise dos autos, verifica-se que a confissão espontânea foi 

reconhecida na sentença condenatória, sendo que a motivação para sua não 

compensação com a agravante da reincidência se deu, tão somente, em razão de o 

Juízo sentenciante entender que esta prepondera sobre aquela, como se vê a seguir 

(fls. 169):

Presente, na hipótese, a atenuante da confissão 
espontânea. Todavia, o réu é reincidente e tal circunstância, nos termos 
do art. 67, do Código Penal, deve preponderar, para cálculo da pena, que, 
por isso, fixo em 05 (cinco) anos de reclusão, além de 12 (doze) 
dias-multa.
 

Contudo, uma vez reconhecida a confissão espontânea, se faz de rigor a 

compensação com a reincidência igualmente presente.

A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2º, I E II, DO CP). DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO PARCIAL DA 
PRÁTICA DELITIVA. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1. Se a confissão do agente é utilizada como fundamento 
para embasar a conclusão condenatória, a atenuante prevista no art. 65, 
inciso III, alínea d, do CP, deve ser aplicada em seu favor, pouco 
importando se a admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, 
integral ou parcial, ou se houve retratação posterior em juízo.

2. Assim, tendo o paciente confessado o crime, merece ser 
concedida a ordem para reconhecer a incidência da referida atenuante.

COMPENSAÇÃO ENTRE A REINCIDÊNCIA E A 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
PACIFICADA PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTE TRIBUNAL. ORDEM 
CONCEDIDA. READEQUAÇÃO DA PENA PELO JUÍZO 
COMPETENTE. DECISUM ACERTADO. RECURSO IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, ao examinar os 
Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 1.154.752/RS, firmou 
o entendimento de que, por serem igualmente preponderantes, é possível 
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a compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da 
confissão espontânea, devendo, contudo, o julgador atentar para as 
singularidades do caso concreto.

2. Não há falar em modificação do julgado, haja vista que a 
reconhecida atenuante da confissão espontânea, imperiosa a sua 
compensação com a agravante da reincidência, justificando, assim, a 
concessão da ordem do presente mandamus.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 272.453/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 18/11/2015)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0136977-0 REsp 1.458.482 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20110610144707  20110610144707RES  6982011

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO JESUS MARTINS DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROBERTO JESUS MARTINS DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1513215 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2016 Página  5 de 4


